Comarca de São João de Meriti – 1ª Vara Cível
Juíza: Maria Cecília Pinto Gonçalves
Processo nº 0005491-06.2009.8.19.0054 (2009.054.005540-9)
´Vistos, etc...´ Trata-se de ação reivindicatória proposta por SEMIÃO ESTELITA ALVES NETO E DAYSE REZENDE DUARTE em face de MARIA CRISTINA BATISTA DE OLIVEIRA, ambos devidamente qualificados nos autos em epígrafe, tendo os autores alegado, em suma, que são proprietários do prédio 471, lote 43, quadra 5, situado na Avenida Presidente Kennedy, nesta cidade. Aduziram ainda que adquiriram o imóvel da ré, que é sócia dos autores em uma instituição de ensino, por existir um vínculo de confiança, sendo que concederam à ré o direito de permanecer no imóvel, embora não tenham celebrado nenhum contrato de comodato ou locação. Argumentaram ainda que solicitaram a desocupação do imóvel, o que não ocorreu, tendo notificado judicialmente ré para desocupação até o dia 31/01/2009. Ao final, requereram a reintegração da posse do aludido imóvel e a fixação de aluguel previsto no artigo 1252 do Código Civil. A inicial de fls. 02/11 foi instruída com os documentos de fls. 12/47. Às fls. 49 foi deferida a gratuidade de Justiça em favor da parte autora, bem como determinada a adequação do pedido. Emenda a inicial às fls.54/65, tendo a inicial de reintegração de posse sido emendada para ação reivindicatória, tendo requerido liminarmente a imissão de posse e ao final a procedência dos pedidos, a fim de que a ré seja compelida a se retirar do imóvel bem como condená-la ao pagamento de indenização pelas perdas e danos causados pela posse de má-fé, tendo pugnado ainda pelo arbitramento de aluguel no valor de R$1.000,00 desde a notificação até a data da entrega do mesmo. A Audiência de Conciliação foi realizada conforme assentada de fls. 79. A ré foi regularmente citada, tendo sido apresentado sua contestação às fls. 80/82, onde a ré alegou, em síntese, que o autor persuadiu a ré a hipotecar seu próprio imóvel para que o autor pudesse se tornar sócio da ré, em razão de empréstimo obtido junto à Poupex no valor de R$60.000,00. Aduziu que o valor atribuído ao imóvel foi de R$60.000,00, embora o mesmo estivesse avaliado no valor de R$125.00,00, como era apenas uma transação amigável. Argumentou que tal valor foi creditado na conta da ré no Banco do Brasil e que o autor por ser gerente do Banco do Brasil efetuava diversos TEDs para sua própria conta. Alegou ainda que os contratantes acordaram confeccionar um instrumento particular de compra e venda no mesmo valor da transação em 27/09/2007, conforme documento de fls.83/84, caso o autor não conseguisse quitar a dívida junto ao Poupex, inclusive fornecendo uma procuração com finalidade de venda. Alegou ainda que, pode comprovar a transação visto que o autor no imposto de renda de 2007 não efetuou o lançamento da compra efetuada, concluindo-se assim que tinha ciência de que o imóvel não lhe pertencia. Ao final requereu, oficio ao Banco do Brasil da conta da ré, para apresentação da microfilmagem de todos os valores transferidos através de TED. De forma subsidiária, a ré pleiteou o pagamento de indenização no valor de de R$65.000,00, referente à diferença do valor de mercado do bem e do valor que teria sido pago pelos autores. Documentação anexada pelo réu às fls. 83/97. Réplica às fls. 103. A audiência de conciliação foi realizada conforme assentada de fls. 40. Saneador às fls. 122, tendo sido indeferida a tutela requerida e deferida a gratuidade de justiça em favor da parte ré. A Audiência de Instrução e Julgamento foi realizada conforme assentada e termos de fls. 135/138, tendo sido colhido depoimento pessoal do autor e ouvida uma testemunha arrolada pela parte ré. As partes se manifestaram através de memoriais às fls.142/145 e fls.146/148. É O RELATÓRIO. DECIDO. Conforme se infere dos autos, as partes celebraram contrato de compra e venda do imóvel, através de instrumento de promessa de compra e venda e mútuo feneratício, assumido pelo autor junto à Poupex. Considerando que na mesma data da celebração do negócio, os autores outorgaram em favor da ré procuração contendo amplos poderes para venda ou doação do imóvel alienado e que não foi estabelecido prazo para desocupação do imóvel pela ré ou cláusula de retrovenda, existem fortes indícios da prática de negócio jurídico simulado, realizado com o único intuito de obter financiamento junto à instituição financeira. De acordo com os documentos, a poupex avaliou o imóvel pelo valor de R$125.000,00, porém as partes fixaram o preço de R$60.000,00 no contrato de compra e venda. Não há prova de que a ré tenha restituído ao autor os valores repassados pela poupex, sendo certo que os autores estão efetuando o pagamento das prestações do financiamento junto à poupex, através de desconto na folha de pagamento e salários do primeiro autor. A ré alegou ainda que os valores pagos pelos autores se destinavam à constituição da sociedade Centro Integrado Primavera Ltda., onde o primeiro autor e representante de fato da ré, Senhor Carlos Eduardo Rangel, se tornaram sócios a partir de 12 de junho de 2007, enquanto a compra e venda do imóvel foi oficializada em 23 de agosto de 2007. Considerando a natureza dúplice das ações sumárias, os pedidos contrapostos formulados na contestação também devem ser apreciados, não sendo necessária a apresentação de reconvenção. Em primeiro lugar, a ré alegou a nulidade do negócio jurídico simulado e a declaração da titularidade da ré sobre o imóvel e de forma subsidiária pugnou pelo reconhecimento da lesão e condenação do autor ao pagamento da diferença do valor constante do contrato e o valor da avaliação, no total de R$65.000,00. Considerando a prova oral e os documentos constantes dos autos, embora haja indícios da prática de negócio jurídico simulado, não há como se presumir a prática de negócio simulado, eis que a ré não logrou êxito em comprovar ter restituído ao autor o preço ou de ter sido utilizado o dinheiro em benefício exclusivo dos autores, tal como para aquisição do imóvel de propriedade da sociedade CIP Ltda. Convém assinalar que a única testemunha foi ouvida na condição de mero informante e relatou que a aquisição do imóvel onde funcionava o colégio foi efetuada através do pagamento de R$60.000,00 pelo autor e pela entrega do dinheiro obtido com a venda do imóvel. Assim, resta claro que metade do valor de venda do imóvel onde funcionava o colégio foi dada pela ré, sendo que esta somente obteve o dinheiro com a venda de seu apartamento. Todavia, considerando a prova cabal de ter sido o imóvel alienado por menos da metade do valor da avaliação efetuada pela instituição financeira e diante da precária situação financeira da ré, que sequer estava apta a contratar em seu próprio nome, a meu sentir, restou caracterizada a lesão, prevista no artigo 157 do Código Civil de 2002, devendo o autor ser compelido a restituir à ré a diferença entre o valor da avaliação e o preço estipulado pelas partes, ou seja, R$65.000,00, consoante os dispositivos legais citados abaixo. ´Art. 157 CCB de 2002 - . Ocorre a lesão quando uma pessoa, sob premente necessidade, ou por inexperiência, se obriga a prestação manifestamente desproporcional ao valor da prestação oposta. § 1o Aprecia-se a desproporção das prestações segundo os valores vigentes ao tempo em que foi celebrado o negócio jurídico. § 2o Não se decretará a anulação do negócio, se for oferecido suplemento suficiente, ou se a parte favorecida concordar com a redução do proveito. Por fim, quanto ao pedido de estipulação de aluguel, ante a posse injusta da ré, assiste razão aos autores, devendo ser fixada a taxa de ocupação, a ser apurada em liquidação por arbitramento, a partir de fevereiro janeiro de 2009 até a data da imissão dos autores na posse do imóvel. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES EM PARTE OS PEDIDOS CONTIDOS NA INICIAL, para imitir ao autores na posse do imóvel situado do prédio 471, lote 43, quadra 5, situado na Avenida Presidente Kennedy e para condenar a ré ao pagamento de taxa de ocupação, incidente a partir de fevereiro de 2009 até a data da desocupação, sendo que o valor da taxa deverá ser apurado em liquidação por arbitramento e JULGO PROCEDENTES EM PARTES OS PEDIDOS CONTRAPOSTOS, a fim de condenar os autores a efetuarem o pagamento de indenização correspondente a R$65.000,00(sessenta e cinco mil reais), acrescida de correção monetária e juros legais de mora, na forma do artigo 406 do código Civil de 2002, a contar da data da audiência de conciliação, quando os autores foram intimados para se manifestaram sobre os pedidos contrapostos, deduzidas as quantias devidas a título de taxa de ocupação, a ser apurado em liquidação por arbitramento. Custas e honorários pro rata. P.R.I. Decorrido o trânsito em julgado definitivo, dê-se baixa e arquive-se.
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